CAMARA MUNICIPAL DE DOIS CORREGOS
COMISSAO DE CONSTITUI(;AO E JUSTICA
PARECER N. 10/2024

Apés a apresentacao do relatério em reunido realizada no Plenario da Camara Municipal,
presente os vereadores Daniella Maria Freitas Leite Penteado, Presidente, José
Agostino Salata e Cristina Cruz, membro designada como Relatora pela Presidente, a
Comisséo de Constituicdo e Justica, por unanimidade, nos termos do voto da Relatora,

emitiu parecer favoravel ao Projeto de Lei do Executivo n. 10 de 2024, de autoria do
Chefe do Executivo Municipal.

Dois Cérregos, 25 de janeiro de 2024.

Daniella Maria s Leite Penteado
Presidente
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CAMARA MUNICIPAL DE DOIS CORREGOS

COMISSAO DE CONSTITUIGAO E JUSTICA
RELATORIO

Propositura: Projeto de lei n°® 10 de 2024, protocolado nesta Casa de Leis em 22
de janeiro de 2024, as 13h e 27min.

Ementa: “Autoriza o Poder Executivo a transferir a Irmandade da Santa Casa de
Misericordia de Dois Coérregos a importancia que especifica, e da outras
providéncias”.

Autoria: Chefe do Poder Executivo Municipal.

O Projeto de Lei n. 10/2024, de autoria do Poder Executivo, dispde sobre a
autorizagdo de transferéncia para Santa Casa de Misericérdia de Dois Cérregos, de R$
300.000,00 (trezentos mil reais), que serao utilizados para o custeio da instituicéo.

Quanto a iniciativa da propositura ndo ha qualquer problema apto a
ocasionar inconstitucionalidade ou ilegalidade. A competéncia legislativa € municipal,
mesmo porque se trata de legislagao referente as finangas do municipio, e a matéria é
de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, prevista no art.33, inciso 1V, da Lei Orgéanica
Municipal, que assim mostra:

“Art. 33. Sdo de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que disponham sobre:

[

IV - matéria orcamentéria e a que autorize a abertura de créditos adicionais.”
(Destacado)

Logo, ndo ha problemas neste ponto especifico.

Pode, o Prefeito Municipal, pedir a convocagdo para a realizagdo de
Sesséo Legislativa Extraordinaria, desde que aprovado pela maioria absoluta dos
vereadores e obedecido os prazos e as hipoteses do art.22 da Lei Organica Municipal,

que assim dispode:
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CAMARA MUNICIPAL DE DOIS CORREGOS

“Art. 22. A convocacgéo extraordinaria da Cdmara Municipal far-se-a:

I - pelo seu Presidente_e pelo Prefeito Municipal, em caso de urgéncia ou interesse
publico relevante, sendo necessédria nestas hipéteses a aprovacdo da maioria
absoluta dos Vereadores;

Il - pelo seu Presidente, em caso de requerimento da maioria absoluta dos
Vereadores.

§ 1° A convocagéo extraordinania dos Vereadores deve ser feita por escrito e com
antecedéncia minima de vinte e quatro horas.

§ 2° Na sesséo legislativa extraordinaria, a Cdmara somente deliberara sobre a
matéria para a qual foi convocada.”

Nesse mesmo sentido o Regimento interno também possibilita a Sesséo
Legislativa Extraordinaria, com a mesma redag¢ao da Lei Organica, nos moldes de seu
art.104, incisos | e ll, com a observagéo do § 4°, que dispensa a apresentacéo do pedido
de regime de urgéncia e estabelece que as matérias serdo deliberadas em discusséo e
votagao unica, € o que mostra:

“Art. 104. A convocacgéo extraordinaria da Cdmara Municipal far-se-a: (Redagéo
dada pela Resolugédo n. 296, de 27 de janeiro de 2020)

[.]

§ 4° As proposi¢cbes para as quais a convocacdo extraordinéaria tenha sido
aprovada, conforme previsto no § 3° deste artigo, com excegéo das propostas de
emenda a Lei Orgénica, serdo deliberadas em discusséo e votagdo unicas,
dispensada a apresentacdo de pedido de regime de urgéncia regimental na forma

como previsto nos artigos 111, Il, e 112 deste Regimento. (Destacado)

De modo geral, tudo o quanto previsto na Lei Complementar 95, de 26 de
fevereiro de 1998, foi cumprido

Em relagdo a analise do conteudo, cabe a esta comissdo analisa-la
somente sob o aspecto da constitucionalidade e da legalidade, pois ndo se enquadra em
nenhuma das situagdes previstas nas alineas do § 2°, do art. 34 do Regimento interno,
caso em que teria obrigagao legal de se manifestar em relagdo ao mérito. Dessa forma,
ao que tudo indica, ndo ha no referido projeto de lei irregularidacdes aparentes a
ensejarem sua rejei¢cao.
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CAMARA MUNICIPAL DE DOIS CORREGOS
Assim, conclui-se que a propositura esta apta a ser submetida ao Plenario
para deliberacéo sob o viés politico. E o relatério apresentado e como vota essa Relatora.

Dois Cérregos, 25 de janeiro de 2024.

Ok by

Cristina Cruz
Relatora
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